
 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA/PR 

 

 

 

 

 

ANEXO VI – MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

MAIO/2024 



 

 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 

À Comissão de Contratação [completar com endereço] 

Ref. Concorrência Pública nº [●] 

Prezados, 

A [Licitante - nome, sede, CNPJ], por seu representante legal abaixo assinado, [Representante - 

nome, profissão, domicílio, CPF/MF e RG], apresenta a seguinte solicitação de esclarecimentos 

relativa ao Edital. 

Número da 

questão 

formulada 

Item do EDITAL 
Esclarecimento 

solicitado 

Número da questão 

que constará dos 

esclarecimentos 

1 
[Inserir item do EDITAL ao 

qual se refere o esclarecimento 

solicitado] 

[Escrever de forma clara o 

pedido de esclarecimento 

desejado em forma de 

pergunta] 

 

[deixar em branco] 

2 
[Inserir item do EDITAL ao 

qual se refere o esclarecimento 

solicitado] 

[Escrever de forma clara o 

pedido de esclarecimento 

desejado em forma de 

pergunta] 

 

[deixar em branco] 

 [Local e data] 

[assinatura do representante legal]  



 

 

TERMOS E CONDIÇÕES MÍNIMAS DO SEGURO-GARANTIA PARA GARANTIA 

DE PROPOSTA 

1. Tomador 

1.1. Licitante 

2. Segurado 

2.1. Município de Ponta Grossa/PR 

3. Objeto do Seguro 

3.1. Garantir a indenização no caso de a Licitante descumprir quaisquer de suas 

obrigações decorrentes da Lei ou do Edital, incluindo a retirada de sua Proposta 

Comercial, durante seu período de validade, a recusa da Licitante ou da sociedade de 

propósito específico por ela constituída em assinar o Contrato caso a Licitante seja 

declarada vencedora ou o não atendimento das exigências para a sua assinatura, nas 

condições e no prazo estabelecidos no Edital. 

4. Instrumento 

4.1. Apólice de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente constituída e 

autorizada a operar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, observando os 

termos dos atos normativos da SUSEP aplicáveis a seguros-garantia. 

5. Valor da Garantia 

5.1. A Apólice de Seguro-Garantia deverá prever o montante mínimo de indenização de 

[●]. 

6. Prazo 

6.1. A Apólice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da data designada para a entrega dos envelopes, podendo ser 

renovada sucessivamente por igual período, até a assinatura do Contrato. 

7. Disposições Adicionais 

7.1. A Apólice de Seguro-Garantia deverá conter as seguintes disposições adicionais: 



 

 

(i) declaração da Seguradora de que conhece e aceita os termos e condições do Edital; 

 (ii) declaração da Seguradora de que efetuará o pagamento dos montantes previstos na 

apólice, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega de todos 

os documentos relacionados pela Seguradora como necessários à caracterização e à 

regulação do sinistro; e 

(iii) confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações cobertas pela Apólice 

de Seguro-Garantia, o Segurado terá direito de exigir da Seguradora a indenização devida, 

quando resultar infrutífera a notificação feita ao Tomador. 

  



 

 

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

À Comissão de Contratação [completar com endereço] 

Ref.: Concorrência Pública nº [●] 

Pela presente Carta de Fiança, o Banco [●], com sede em [●], inscrito no CNPJ/MF sob 

nº [●] (“Banco Fiador”), diretamente por si e por seus eventuais sucessores, obriga-se 

perante o Município de Ponta Grossa/PR como fiador solidário da [nome da licitante], 

com sede em [●], inscrita no CNPJ/MF sob nº [●] (“Afiançada”), com expressa renúncia 

dos direitos previstos nos artigos nos 821, 827, 835, 837, 838 e 839 da Lei federal nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), e no artigo 794 da Lei federal 

nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil Brasileiro), pelo fiel 

cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Afiançada no Procedimento 

Licitatório descrito no Edital da Concorrência Pública nº [●] (“EDITAL”), cujos termos, 

cláusulas e condições o Banco Fiador declara expressamente conhecer e aceitar. 

Em consequência desta Carta de Fiança, obriga-se o Banco Fiador a pagar ao Município 

de Ponta Grossa/PR o valor de R$ [●], caso a Afiançada descumpra quaisquer de suas 

obrigações decorrentes da Lei ou do EDITAL, incluindo a retirada de sua Proposta 

Econômica, durante seu período de validade, a recusa da Afiançada ou sociedade de 

propósito específico a ser constituída por ela nos termos do EDITAL de assinar o 

respectivo Contrato de Concessão, caso a Afiançada seja declarada vencedora da licitação 

em referência, ou o não atendimento das exigências para sua assinatura. 

O Banco Fiador não alegará nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por ela 

invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante a 

Prefeitura, nos termos desta Carta de Fiança. 

Na hipótese de o Município de Ponta Grossa/PR ingressar em juízo para demandar o 

cumprimento da obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o Banco Fiador 

obrigado ao pagamento das despesas arbitrais, judiciais ou extrajudiciais. 

A fiança vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data designada para 

a entrega dos envelopes, conforme expresso no EDITAL, podendo ser renovada por 

períodos sucessivos até a data de assinatura do Contrato de Concessão. 



 

 

O Banco Fiador, ainda, declara que:  

a) a presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando integralmente 

os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor, além de atender aos 

preceitos da legislação bancária aplicável; 

b) os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a fiança em seu nome e em 

sua responsabilidade; e 

c) seu capital social é de R$ [●], estando autorizado pelo Banco Central do Brasil a 

expedir cartas de fianças e que o valor da presente fiança se encontra dentro dos limites 

que lhe são autorizados pelo Banco Central. 

[Local e data] 

[assinatura dos procuradores com firma reconhecida] 

Testemunhas: 

  



 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Comissão de Contratação [completar com endereço] 

Ref. Concorrência Pública nº [●] 

Prezados, 

[Licitante - nome, sede e CNPJ], doravante denominada Licitante, por meio do seu 

representante legal, [Representante - nome, profissão, domicílio, CPF/MF e RG], em 

cumprimento ao disposto no inciso VI, do artigo 68, da Lei federal nº 14.133/21, declara 

expressamente, sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal de 1988, não promovendo o trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

[Local e data] 

[assinatura do representante legal] 

  



 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO ARTIGO 63, CAPUT, INCISO IV, DA 

LEI DE LICITAÇÕES 

  

À Comissão de Contratação [completar com endereço] 

 Ref. Concorrência Pública nº [●] 

Prezado, 

 [Licitante - nome, sede e CNPJ], doravante denominada Licitante, por meio do seu 

representante legal, [Representante - nome, profissão, domicílio, CPF/MF e RG], em 

cumprimento ao disposto no inciso IV do caput do artigo 63 da Lei federal 14.133/21, 

declara expressamente, sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

 [Local e data] 

[assinatura do representante legal]   



 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO ARTIGO 63, §1º, DA LEI DE 

LICITAÇÕES 

À Comissão de Contratação [completar com endereço] 

Ref. Concorrência Pública nº [●] 

Prezado, 

 [Licitante - nome, sede e CNPJ], doravante denominada Licitante, por meio do seu 

representante legal, [Representante - nome, profissão, domicílio, CPF/MF e RG], em 

cumprimento ao disposto no §1º do artigo 63 da Lei federal 14.133/21, declara 

expressamente, sob as penas da Lei, que a PROPOSTA ECONÔMICA compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

[Local e data] 

[assinatura do representante legal]   



 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES E 

CONDIÇÕES DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

À Comissão de Contratação [completar com endereço] 

Ref. Concorrência Pública nº [●] 

Prezados, 

[Licitante - nome, sede e CNPJ], doravante denominada Licitante, por meio do seu 

representante legal, [Representante - nome, profissão, domicílio, CPF/MF e RG], declara, 

para os fins de direito e sob as penas da lei, em atendimento ao Edital, que tem pleno 

conhecimento das informações e das condições locais para a prestação dos serviços objeto 

da referida Concorrência, incluindo as informações disponibilizadas e os termos e 

condições estabelecidos no Edital e na minuta do Contrato. 

Assim, declara ciência quanto à impossibilidade de alegar, posteriormente, a imprecisão 

e/ou insuficiência de dados e informações sobre os locais e condições pertinentes ao 

objeto da LICITAÇÃO, não podendo a LICITANTE, em hipótese alguma, pleitear 

modificações nos preços, prazos, ou condições do CONTRATO, ou alegar qualquer 

prejuízo ou reivindicar qualquer benefício, sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre este. 

[Local e data] 

[assinatura do representante legal] 

  



 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

À Comissão de Contratação [completar com endereço] 

Ref. Concorrência Pública nº [●] 

Prezados, 

[Licitante - nome, sede e CNPJ], doravante denominada Licitante, por meio do seu 

representante legal, [Representante - nome, profissão, domicílio, CPF/MF e RG], em 

atendimento ao disposto no Edital, declara não existir fato impeditivo para sua 

participação na Concorrência em referência e que os sócios ou acionistas eleitos para 

mandato de administração ou direção da empresa não se encontram impedidos de praticar 

atos da vida civil, nem estão sob restrição dos direitos decorrente de sentença 

condenatória criminal transitada em julgado, nem tampouco são servidores do Município 

de Ponta Grossa/PR ou de suas sociedades paraestatais, fundações ou autarquias,  

[Local e data] 

[assinatura do representante legal] 


